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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
APROVAÇÃO FORA DAS VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. 
ALEGAÇÃO DE SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS E DE 
PRETERIÇÃO ARBITRÁRIA. NÃO COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO À 
NOMEAÇÃO. AGRAVO INTERNO  DESPROVIDO.

1. Na origem, a recorrente impetrou remédio constitucional contra ato 
omissivo do GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
e do SECRETÁRIO DE ESTADO, objetivando a concessão da segurança 
"para nomeação e posse definitiva da impetrante para o cargo de Professor na 
Disciplina Artes no Município de Anastácio - MS regido pelo edital 
SAD/SED/PROFESSOR nº 01/2022".

2. Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 
837.311/PI, sob o regime da repercussão geral (Tema n. 784), firmou 
entendimento no sentido de que o surgimento de novas vagas durante a 
validade do certame não gera automaticamente o direito à nomeação dos 
candidatos excedentes ao número de vagas original. Para tanto, além das 
vagas, há que restar demonstrada a preterição arbitrária e imotivada pela 
Administração, evidenciando inequívoca necessidade do provimento do 
cargo, circunstância que deve ser cabalmente demonstrada pelo candidato.

3. A presença de servidores temporários nos quadros estatais não 
caracteriza, por si só, a preterição dos candidatos aprovados mediante 
concurso público para o provimento de cargos efetivos, desde que atenda a 
necessidades transitórias da administração, pois não concorre com a 
nomeação dos habilitados para suprir necessidades permanentes do serviço 
público.

4. "Na hipótese em tela, apesar das contratações precárias, não há, nos 
autos, comprovação da existência de cargos efetivos vagos e de inequívoco 
interesse da administração, de modo a amparar o pretendido direito da 
recorrente à nomeação, não havendo que se falar em direito líquido e certo a 
ser amparado nesta via." (AgInt no RMS n. 72.671/RN, relator Ministro 
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Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024.)
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
APROVAÇÃO FORA DAS VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. 
ALEGAÇÃO DE SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS E DE 
PRETERIÇÃO ARBITRÁRIA. NÃO COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO À 
NOMEAÇÃO. AGRAVO INTERNO  DESPROVIDO.

1. Na origem, a recorrente impetrou remédio constitucional contra ato 
omissivo do GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
e do SECRETÁRIO DE ESTADO, objetivando a concessão da segurança 
"para nomeação e posse definitiva da impetrante para o cargo de Professor na 
Disciplina Artes no Município de Anastácio - MS regido pelo edital 
SAD/SED/PROFESSOR nº 01/2022".

2. Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 
837.311/PI, sob o regime da repercussão geral (Tema n. 784), firmou 
entendimento no sentido de que o surgimento de novas vagas durante a 
validade do certame não gera automaticamente o direito à nomeação dos 
candidatos excedentes ao número de vagas original. Para tanto, além das 
vagas, há que restar demonstrada a preterição arbitrária e imotivada pela 
Administração, evidenciando inequívoca necessidade do provimento do 
cargo, circunstância que deve ser cabalmente demonstrada pelo candidato.

3. A presença de servidores temporários nos quadros estatais não 
caracteriza, por si só, a preterição dos candidatos aprovados mediante 
concurso público para o provimento de cargos efetivos, desde que atenda a 
necessidades transitórias da administração, pois não concorre com a 
nomeação dos habilitados para suprir necessidades permanentes do serviço 
público.

4. "Na hipótese em tela, apesar das contratações precárias, não há, nos 
autos, comprovação da existência de cargos efetivos vagos e de inequívoco 
interesse da administração, de modo a amparar o pretendido direito da 
recorrente à nomeação, não havendo que se falar em direito líquido e certo a 
ser amparado nesta via." (AgInt no RMS n. 72.671/RN, relator Ministro 
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Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024.)
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MICILENE TEODORO VENTURA 

contra decisão de minha relatoria que negou provimento ao recurso ordinário em 

mandado de segurança interposto com fundamento no art. 105, II, b, da Constituição 

Federal.

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos (fls. 647-655):
 

Na hipótese fática em análise, a documentação acostada aos autos 
demonstra que a autora da ação mandamental foi aprovada em 4º lugar no  concurso 
público de provas e títulos promovido pela Secretaria de Estado de Educação para o 
cargo de professora na disciplina de Artes no Município de Anastácio/MS, de um 
total de 2 (duas) vagas previstas para a opção de lotação.

De se ver, portanto, inclusive, por não estarem evidenciadas as premissas 
jurisprudenciais exigíveis para validar as contratações temporárias efetuadas, que o 
acórdão recorrido diverge da jurisprudência das Cortes Superiores, eis que, ao 
contrário do decidido, a efetivação de contratação precária do ora recorrente, para 
ocupar temporariamente cargo vago, demonstra a evidente necessidade do serviço 
prestado, caracterizando, assim, uma preterição do candidato aprovado em certame.

[...]
Para além disso, é de se trazer a colação a decisão do Ilmo. Ministro 

Herman Benjamin no bojo do RMS 72049 – MS, que esteve sob o patrocínio desta 
mesma banca de advocacia, decisão que versou sobre o mesmo certame e com 
idênticas provas que carrearam o presente feito, verbis:

[...]
Ocorre que ao concluir que não está caracterizada a burla à regra 

constitucional do concurso público, há profunda divergência de entendimento  
sedimentado por esta colenda câmara. Nas razões expendidas pelo Recorrido (ora 
Agravado) não se vê justificativa que dá ensejo que a necessidade de convocação se 
deu por situação imprevisível e grave que gerou necessidade suficiente à permitir 
que as contratações temporárias possam ser reputadas válidas.

Alias, para que reste devidamente consignado, ainda que o Agravado venha 
à arguir as mencionadas situações, as mesmas para fins de defesa estão acobertadas 
pelo advento da preclusão, eis que o próprio ato de convocação não foi precedido de 
justificativa que permitisse o administrado aferir a legalidade das justificativas, até 
porque, não se pode permitir a retificação das motivações administrativas, sob pena 
de esvaziar o próprio instituto da motivação administrativa.

[...]
Dessa senda, ausente qualquer dos requisitos concomitantes que autorizam 

a contratação temporária para composição de vagas  disponíveis, quais sejam a 
superveniência, imprevisibilidade, gravidade e necessidade, bem como diante da 
ausência de lei local que baseie o ato administrativo que ordene a contratação de 
pessoal precário para as mencionadas vagas, é de rigor a reforma da R. Decisão 
Agravada.

 
Impugnação às fls. 662-667.
É o relatório.
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VOTO

O agravo interno não merece provimento. A parte agravante repisa os mesmos 

argumentos já analisados na decisão recorrida.

Na origem, a recorrente impetrou remédio constitucional contra ato omissivo 

do GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL e do SECRETÁRIO 

DE ESTADO, objetivando a concessão da segurança "para nomeação e posse definitiva 

da impetrante para o cargo de Professor na Disciplina Artes no Município de Anastácio - 

MS regido pelo edital SAD/SED/PROFESSOR nº 01/2022" (fl. 22).

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 837.311/PI,  

sob o regime da repercussão geral (Tema n. 784), firmou entendimento no sentido de que 

o surgimento de novas vagas durante a validade do certame não gera automaticamente o 

direito à nomeação dos candidatos excedentes ao número de vagas original. Para tanto, 

além das vagas, há que restar demonstrada a preterição arbitrária e imotivada pela 

Administração, evidenciando inequívoca necessidade do provimento do cargo, 

circunstância que deve ser cabalmente demonstrada pelo candidato.

Isso porque o candidato aprovado fora do número de vagas previstas no edital 

possui mera expectativa de direito à nomeação, convolando-se em direito subjetivo 

somente na hipótese de comprovação do surgimento de cargos efetivos durante o prazo 

de validade do concurso público, bem como o interesse da administração pública em 

preenchê-las.

Na hipótese em debate, além de necessitar a comprovação do surgimento de 

vagas bastantes para garantir a nomeação da impetrante, deve ser igualmente comprovado 

o interesse inequívoco da administração em preenchê-las, o que não ficou 

suficientemente demonstrado.
Eis que a Corte local consignou o seguinte (fls. 424-425; grifos diversos do 

original):
 
Na espécie, em que pese as alegações da impetrante, possível verificar da 

prova constante dos autos, que a convocação de nove professores temporários 
para ministrarem aulas disponíveis de Artes, no Município de Anastácio/MS, 
mediante a Resolução 'P' n. 386, de 11.03.2022, ocorreu antes da publicação do 
resultado final do certame, em 30.06.2022, e antes da nomeação das duas 
candidatas melhor classificadas no concurso para preenchimento das duas vagas de 
professor previstas no instrumento convocatório para a disciplina de Artes, no 
Município de Anastácio/MS, em 01.07.2022, o que não evidencia preterição.

Modo igual, a convocação de quatro professoras temporárias para 
ministrarem aulas disponíveis de Artes, no Município de Anastácio/MS, em 
22.02.2023, mediante a Resolução 'P' n. 394, de 15.02.2023, durante o prazo de 
validade do concurso, também não implica preterição.

Primeiro, porque quando da aludida convocação, as duas vagas 
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previstas no edital de abertura do concurso público para o cargo de professor 
na disciplina de Artes, no Município de Anastácio, já haviam sido preenchidas 
com a nomeação das candidatas aprovadas na 1ª e na 2ª posições.

E segundo, porque as professoras foram convocadas, em caráter 
temporário, para ministrarem aulas disponíveis, e não para ocupar vaga pura, 
tanto que a convocação é para o período de 02.01.2023 a 01.02.2024.

Ressalte-se que a contratação temporária, por si só, não cria nova vaga 
pura, pois é admitida na hipótese de excepcional interesse público.

 
Importante destacar que a presença de temporários nos quadros estatais não 

caracteriza, por si só, a preterição dos candidatos aprovados para provimento de cargos 

efetivos, pois atende às necessidades transitórias da administração e não concorre com a 

nomeação de efetivos, recrutados mediante concurso público para suprir necessidades 

permanentes do serviço público.

In casu, apesar das contratações precárias, não há, nos autos, comprovação da 

existência de cargos efetivos vagos e de inequívoco interesse da administração, de modo 

a amparar o pretendido direito da recorrente à nomeação, não havendo que se falar em 

direito líquido e certo a ser amparado nesta via mandamental.

Ademais, tal verificação, quanto à existência de cargos vagos, demandaria 

necessária dilação probatória e o inequívoco interesse administrativo, o que não se admite 

na via eleita.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato 
atribuído à Governadora do Estado do Rio Grande do Norte objetivando a nomeação 
para o cargo de Professora de Educação Física - 1ª DIREC, por ter sido aprovada no 
concurso público realizado pela Secretaria Estadual da Administração e dos 
Recursos Humanos (Edital n. 001/2015 - SEARH/SEEC).

II - No Tribunal a quo, denegou-se a segurança pleiteada, ficando 
consignado que não está comprovado nos autos que todas as vagas (supostamente) 
ocupadas por servidores temporários - de cuja contratação efetiva não há 
documentação indicativa - surgiram durante o prazo de validade do certame.

III - O candidato aprovado fora do número de vagas previstas no edital 
possui mera expectativa de direito à nomeação, convolando-se em direito subjetivo 
somente na hipótese de comprovação do surgimento de cargos efetivos durante o 
prazo de validade do concurso público, bem como o interesse da administração 
pública em preenchê-las. Nesse sentido: AgInt no RMS n. 65.500/RO, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
18/12/2023; AgInt no RMS n. 63.496/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023.

IV - Na hipótese em debate, além de necessitar a comprovação do 
surgimento de vagas bastantes para garantir a nomeação da impetrante, deve ser 
igualmente comprovado o interesse inequívoco da administração em preenchê-las, o 
que não ficou suficientemente demonstrado.

V - Importante destacar que a mera edição de lei criando novas vagas não 
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se traduz em inequívoco interesse público no preenchimento das respectivas vagas, 
uma vez que cabe à própria administração pública, valendo-se de seu juízo de 
conveniência e oportunidade, determinar o momento em que aquelas serão 
preenchidas, bem como a quantidade de convocações.

VI - Por outro lado, a admissão de temporários, fundada no art. 37, IX, da 
Constituição Federal, atende necessidades transitórias da administração e não 
concorre com a nomeação de efetivos, recrutados mediante concurso público (art. 
37, II e III, da CF), para suprir necessidades permanentes do serviço.

VII - São institutos diversos, com fundamentos fáticos e jurídicos que não 
se confundem, pelo que também a presença de temporários nos quadros estatais não 
pode ser tida, só por si, como caracterizadora da preterição dos candidatos 
aprovados para provimento de cargos efetivos.

VIII - Na hipótese em tela, apesar das contratações precárias, não há, nos 
autos, comprovação da existência de cargos efetivos vagos e de inequívoco interesse 
da administração, de modo a amparar o pretendido direito da recorrente à nomeação, 
não havendo que se falar em direito líquido e certo a ser amparado nesta via.

IX - Ademais, tal verificação, quanto à existência de cargos vagos, 
demandaria necessária dilação probatória e o inequívoco interesse, o que não se 
admite nesta via mandamental. Nesse sentido: AgInt no RMS n. 70.906/RN, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 
21/9/2023.

X - Agravo interno improvido. (AgInt no RMS n. 72.671/RN, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
26/6/2024.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. CANDIDATA CLASSIFICADA FORA DO NÚMERO DE VAGAS 
PREVISTO NO EDITAL. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DA 
PRETERIÇÃO ALEGADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado por Jane 
Cláudia da Silva contra a Governadora do Estado do Rio Grande do Norte com o 
objetivo de assegurar-lhe o direito à nomeação para o cargo de Professora de Física, 
na forma do Edital 001/2015 - SEARH - SEEC/RN, para a 1ª DIREC, uma vez que 
aprovada em 94º lugar.

2. O Mandado de Segurança detém entre seus requisitos a demonstração 
inequívoca, pela parte impetrante, de direito líquido e certo, por meio da chamada 
prova pré-constituída, inexistindo espaço para a dilação probatória nessa célere via. 
Para a comprovação do direito líquido e certo, é necessário que, no momento da sua 
impetração, seja facilmente aferível a extensão do direito alegado e que este possa 
ser prontamente exercido.

3. Conforme consignado na decisão monocrática, a insurgente alega que, 
mesmo fora do número de vagas determinado em edital, possui direito líquido e 
certo à nomeação, já que parte dos cargos foi preenchida por meio de contratos 
temporários, o que comprovaria a existência de vacância que legitimaria sua 
nomeação.

4. Como também constatado anteriormente, a Corte a quo foi expressa 
quanto à ausência de preterição arbitrária ou imotivada e concluiu pela inexistência 
de direito líquido e certo no caso em tela. Assim, não há, nos autos, elementos 
suficientes para demonstrar o surgimento de novas vagas que alcancem a 
classificação da insurgente, ou a preterição de seu direito de ser nomeada, por 
contratação irregular de servidor temporário, para o mesmo cargo em que aprovada. 
Ausente, portanto, comprovação de direito líquido e certo.

5. Ademais, "tal verificação, quanto à existência de cargos vagos, 
demandaria necessária dilação probatória e o inequívoco interesse, o que não se 
admite nesta via mandamental" (AgInt no RMS 61.544/RN, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 6.3.2020).
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6. Agravo Interno não provido. (AgInt no RMS n. 70.906/RN, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 
21/9/2023.)

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO FORA DAS VAGAS PREVISTAS NO 
EDITAL. ALEGAÇÃO DE SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS E DE 
PRETERIÇÃO ARBITRÁRIA. NÃO COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO À 
NOMEAÇÃO.

1. Esta Corte, na linha do entendimento do STF ao julgar o RE n. 
837.311/PI, firmou jurisprudência de que o surgimento de novas vagas ou a abertura 
de novo concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame 
anterior, não gera automaticamente o direito à nomeação dos candidatos aprovados 
fora das vagas previstas no edital, ressalvadas as hipóteses de preterição arbitrária e 
imotivada por parte da administração, o que não ocorreu na espécie.

2. Igualmente consolidado o entendimento de que a admissão de 
temporários, fundada no art. 37, IX, da Constituição Federal, atende necessidades 
transitórias da administração e não concorre com a nomeação de efetivos, estes 
recrutados mediante concurso público (Art. 37, II e III, da CF), para suprir 
necessidades permanentes do serviço.

3. No caso, o edital do certame previu a existência de 7 vagas, sendo 1 vaga 
destinada para candidato portador de deficiência. Desse modo, a recorrente 
encontra-se aprovada fora do número de vagas do edital, sendo a primeira 
excedente. Destarte, inexistindo prova pré-constituída de preterição arbitrária e 
imotivada por parte da administração, não há falar em ofensa ao direito líquido e 
certo de nomeação da recorrente.

4. A existência em si de cargos vagos não obriga a nomeação de candidatos 
aprovados fora do número de vagas previstos no edital do concurso. Eventual 
provimento de número maior de cargos se insere na discricionariedade da 
administração pública (AgInt no MS n. 22.090/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Seção, julgado em 11/3/2020, DJe de 27/3/2020).

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no RMS n. 
56.687/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, 
DJe de 30/8/2022.)

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO 
CLASSIFICADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. 
PRETERIÇÃO NÃO DEMONSTRADA. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO À 
NOMEAÇÃO.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.

2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que os candidatos 
aprovados fora do número de vagas previstas no edital não possuem direito líquido e 
certo à nomeação, salvo nas hipóteses de preterição arbitrária e imotivada por parte 
da Administração.

3. In casu, não se vislumbra o alegado direito líquido e certo, uma vez que o 
recorrente foi aprovado fora das três (03) vagas previstas no edital do certame, e não 
logrou comprovar que as contratações existentes se deram de forma irregular, para 
ocupar vaga de provimento efetivo, razão pela qual não se pode afirmar ter havido a 
alegada preterição ou qualquer outra causa que convolasse sua mera expectativa em 
direito subjetivo à pretendida nomeação.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no RMS n. 68.133/RN, relator 

Documento eletrônico VDA42559247 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 02/08/2024 19:50:42
Código de Controle do Documento: f8983d9e-9ee1-4af0-af0a-6c1f388a4dec



Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 
17/8/2022.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO PARA O CARGO DE PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA, DO 
QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS. DIREITO À NOMEAÇÃO. CANDIDATA 
APROVADA EM CADASTRO RESERVA. ALEGAÇÃO DE PRETERIÇÃO, 
POR SURGIMENTO DE VAGAS, NO CURSO DO CERTAME. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. SERVIDORES TEMPORÁRIOS. ART. 37, IX, DA CF/88. 
NECESSIDADES TRANSITÓRIAS DA ADMINISTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES DO STF 
E DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Trata-se de Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado por Lídia 
Aparecida Alves contra suposto ato omissivo ilegal do Governador do Estado de 
Minas Gerais e da Secretária Estadual de Educação, consistente na ausência de 
nomeação da impetrante para o cargo público de Professor da Educação Básica - 
PEB Nível I Grau A, Anos Iniciais do Ensino Fundamental - SRE Varginha - 
Município de Ilicínea/MG, do quadro de pessoal da Secretaria de Educação do 
Estado de Minas Gerais.

III. Consoante restou decidido pelo STF, no julgamento, sob o regime de 
repercussão geral, do RE 873.311/PI (Rel. Ministro LUIZ FUX, TRIBUNAL 
PLENO, DJe de 15/04/2016), como regra, o candidato aprovado em concurso 
público, como excedente ao número de vagas ofertadas inicialmente no edital 
(cadastro reserva), não tem o direito público subjetivo à nomeação, salvo na hipótese 
de surgirem novas vagas ou for aberto novo concurso, durante a validade do certame 
anterior, e ocorrer a preterição, de forma arbitrária e imotivada, pela Administração, 
cumprindo ao interessado, portanto, o dever de comprovar, de forma cabal, esses 
elementos.

IV. No caso, a candidata obteve a 6ª classificação para o cargo e localidade 
para os quais concorreu, enquanto que o Edital havia oferecido 01 vaga, não 
havendo, nos autos, elementos suficientes para demonstrar a existência de cargos 
vagos aptos a serem providos, nem a preterição do direito da agravante de ser 
nomeada. Ausência de comprovação de direito líquido e certo.

V. Na forma da jurisprudência, "a paralela contratação de servidores 
temporários, só por si, não caracteriza preterição na convocação e na nomeação dos 
candidatos aos cargos efetivos, nem autoriza a conclusão de que tenham 
automaticamente surgido vagas correlatas no quadro permanente, a ensejar o 
chamamento de candidatos aprovados. É que os temporários, admitidos mediante 
processo seletivo fundado no art. 37, IX, da Constituição Federal, atendem 
necessidades transitórias da Administração, enquanto os servidores efetivos são 
recrutados mediante concurso público (Art. 37, II e III da CF) e suprem necessidades 
permanentes do serviço. Cuidam-se, pois, de institutos diversos, com fundamentos 
fáticos e jurídicos que não se confundem" (STJ, AgInt nos EDcl no RMS 
57.350/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
26/10/2018).

VI. Agravo interno improvido. (AgInt no RMS n. 58.192/MG, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 15/12/2020, DJe de 
18/12/2020.)

 
DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CARGO EFETIVO. CONTRATAÇÃO 
DE TEMPORÁRIOS. INEXISTÊNCIA DE PRETERIÇÃO. INSTITUTOS 
DIVERSOS. PRAZO DE VIGÊNCIA NÃO EXPIRADO. 
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DISCRICIONARIEDADE NA ESCOLHA DO MOMENTO PARA NOMEAÇÃO. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A contratação de agentes temporários, só por si, não caracteriza 
preterição dos aprovados para nomeação em cargos efetivos, porquanto aqueles, 
admitidos por meio de processo seletivo fundado no art. 37, IX, da Constituição 
Federal, atendem às necessidades transitórias da Administração, ao passo em que os 
servidores efetivos são recrutados mediante concurso público (art. 37, II e III, da 
CF) e suprem necessidades permanentes do serviço. São institutos diversos, com 
fundamentos fáticos e jurídicos que não se confundem. Precedentes.

2. Cabe à Administração Pública, no legítimo exercício do poder 
discricionário, escolher o melhor momento para nomeação de candidatos aprovados 
em concurso público, respeitado o prazo de validade do certame.

3. Recurso ordinário não provido. (RMS n. 61.771/PR, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de 2/9/2020.)

 
Ademais, o ato está devidamente motivado pela administração, a qual 

informou que "a contratação de professores temporários pela rede estadual de ensino não 

enseja a incidência da chamada de 'vaga pura', ou seja, de que haveria vacância de 

funções e cargos de ensino que estariam sendo preenchidos por pessoas alheias ao 

certame em questão", pois (fls. 611-612):
 
A parte recorrente tenta com o presente recurso forçar entendimento que 

todos as aulas vagas, somadas e divididas pelo número de hora aula de um professor 
efetivo  (20 horas), caracterize por si só uma vaga pura, entretanto, tal entendimento 
não subsiste, tendo em vista que os documentos colecionados a inicial demonstram 
que são horas vagas em escolas distintas e por motivos alheios e diversos para a 
vacância, afastando-se dessa forma a suposta preterição.

[...]
Insta esclarecer que as contratações temporárias pela Secretaria de 

Educação do Estado de Mato Grosso do Sul podem ocorrer, basicamente, por três 
motivos: 1 Convocação em substituição de profissionais efetivos; 2 Convocações de 
Efetivo com aulas complementares e 3 Convocações de Profissionais em projetos 
específicos.

No caso dos autos, o Estado prestou informações que foi realizado 
levantamento pela Secretária de Administração e à época existiam 51 horas-aula 
vagas na disciplina de Artes no Município de Anastácio.

Contudo, 20 horas-aula (1 vaga) referem-se à Escola Estadual Indígena 
Guilhermina da Silva, sendo que a lotação dos professores para a atuação na 
educação indígena depende de prévia consulta à comunidade indígena.

Assim, restaram 2 (duas) vagas que foram ocupadas pelos dois candidatos 
nomeados no dia 23 de janeiro de 2023, por meio do Diário Oficial Eletrônico n. 
11.055. Portanto, não há que se falar em preterição, uma vez que a Impetrante foi 
aprovada fora do número de vagas.

 
Por outro lado, quanto aos precedentes invocados, percebe-se que eles não se 

ajustam ao caso em questão, uma vez que, no RMS n. 72.049/MS, se tratava 

de contratação temporária do próprio impetrante para o período de 1 (um) ano, bem 

como, no RMS n. 64.572/GO, a conclusão foi idêntica a deste julgado.

Por fim, o mero não conhecimento ou improcedência do recurso interno não 

enseja a automática aplicação da multa disposta no art. 1.021, § 4º, do CPC, devendo ser 
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analisada apenas nos casos de manifesta inadmissibilidade.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, NEGO 

PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA42559247 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 02/08/2024 19:50:42
Código de Controle do Documento: f8983d9e-9ee1-4af0-af0a-6c1f388a4dec



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 72.119 / MS
Número Registro: 2023/0303206-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
14029387020238120000 1402938702023812000050000

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MICILENE TEODORO VENTURA
ADVOGADOS : DENISE TIOSSO SABINO - MS006833

ANDRÉ LUAN DA SILVA BRITO - MS019709
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : NELSON MENDES FONTOURA JUNIOR - MS003699

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - NOMEAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MICILENE TEODORO VENTURA
ADVOGADOS : DENISE TIOSSO SABINO - MS006833

ANDRÉ LUAN DA SILVA BRITO - MS019709
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : NELSON MENDES FONTOURA JUNIOR - MS003699

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 

Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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